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TERMO DE CONTRATO N° 004/2026

PROCESSO LICITATÓRIO N° 028/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2025

QUE ENTRE SI CELEBRAM O
CONVALE - CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E A

C GESTÃO PLANEJAMENTO E
SERVIÇOS LTDA.

wtz, $TONlo
noVM$QE.

TUMOR

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

REGONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antônio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02; - 'Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
CEL ON PIRES DE OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e A C

GESTÃO PLANEJAMENTO E SERVIÇOS LIDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
17.61?.636/0001-97, com sede na Rua da Luz, n° 206, Loja 19, Cabo Frio/RJ, CEP 28.908-
120, neste ato representado por Ana Carla Peixoto Gomes, CPF n° 127.934.097-58, doravante
desigrada CONTRATADA, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que
consta) no Processo n° 028/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão Eletrônico n° 020/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir

1. CLAUSULA PRIMEIRA -

O objeto do presente instrumento é REGISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E

EVEr4TUAL AQUISIÇÃO, LOCAÇÃO COM INSTALAÇÃO E/OU SOMENTE
INSTJLLAÇÃO DE ENFEITES DE NATAL EM VIAS, LOGRADOUROS, PRAÇAS E
PRÉDIOS PÚBLICOS DE MODO QUE ATENDA AOS MUNICÍPIOS DO
CON ÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

REGI NAL - CONVALE, conforme ordem de serviço/fornecimento de requisição pelo
period9 de 12 (doze) meses, conforme entrega de requisição, observados os itens e valores

1.1. Objeto da contratação:
1.2. Vinçúlam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1.9 Termo de Referência;
1.2.2.9 Edital da Licitação;
1.2.34 Proposta do contratado;
1.2.4. ventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E

2.1. O ràzo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da sua assinatura, na
formaoàrtiao 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditiv
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com p
público, observadas as abrangências de aplicação. .

LUIZANi0N10
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3. CLAUSULA

CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim com os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto consta no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PRECO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 103.771.967,50.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorr ntes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhi tas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e o tros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devido ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finali ação
da liquidação da despesa.
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atuali ados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua e tiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consu idor
Amplo, de correção monetária.
6.3.O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, ag ncia
e conta corrente indicados pelo contratado.
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban ária
para pagamento.

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli ável.
6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, erão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecid s na
legislação vigente.

6.6.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impos os e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicion do à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao trata ento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.
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7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da dat do orçamento estimado, em 04/03/2026.
7.2. A ós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Naciop al de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concli4ídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nós ;reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir ós efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. I 4as0 de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagar ao contratado a importância calculada, pela última variação conhecida, liquidando a
difere çá correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. N si aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) d finitivo(s).
7.6. C só o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualq er forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vi r(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. N áusência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficia 1, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O'réajuste será realizado por apostilamento.

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1.E igir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contato e seus anexos;

8.2. R' cëber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. N tificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto' f mecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, s'suas expensas;
8,4. A ompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contr tado;

8.5. E 1j,'etuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prado, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
mera ente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.9. Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requer mento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.10. I..eponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrió econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.11. I' o ificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuraço; de descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos elo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por LUA NTONIO

Novelº uE.

qualquer ano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus emprega os, °n;NÓÂ" ;
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 1
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Cí
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antec
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, ci
devida comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrat
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total oi
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, dei
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem c
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entreg
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fie
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Sc
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sec

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Dé
Trabalhistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçõestrabalhistas,previdenci
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplênci2
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qua
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratua
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
de terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obriga
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos pre
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para apre
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
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9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
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9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contr to; tuizenoNio

novnis oe,

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos Ów "SFF

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores_rL_
futur 9 s e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta M -
não eja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
a1guni dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.16. ,Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as no as de segurança do contratante;
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfe'to cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferra tintas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às red,omendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
agost de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acess por força da execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos. Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execi4ção do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20.'Súbmeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrt.ménto congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
cond'ção de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do m nor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANCÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) deT causa à inexecução parcial do contrato;
b) de' causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funci namento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) d4 causa à inexecução total do contrato;
d) en' ejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

e) ap ;sentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) pr ticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Sérão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
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11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sem
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justifica
imposição de penalidade mais grave;
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as cond
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11.2.4. Multa:

1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da par
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõ
inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5°
30% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 1:
de 5% a 15% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do v
do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do v
do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do v
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese algum
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente c
a multa.

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse va
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recoli
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimentc
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegur
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedime
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norma
orientações dos órgãos de controle.
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11.6. Çs atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como tos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesm s autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei.

11.7. personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com a uso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaçac de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos 4s casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.8. (Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçãó da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas; para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Execu ivo Federal.

11.9. jsi sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ü contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.10.1 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compe sados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste xhsmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmó ôraão ora contratante.

LVI2ANTONID
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12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA EXTINCAO CONTRATUAL

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem tido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o ontrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses dé antecedência desse dia.

12.1.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com nenos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.
12.2. contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.11 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.21 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
enseja 'á a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2'1;Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

.3. Indenizações e multas. LUIZAMONIO
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G. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio R"'
Zômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo .

12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
na reza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou átue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

13.. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:

142!04.752.0004- 01 0500 0000 0000 - recursos não vinculados de impostos-3.3.90.39.00.00
outrós serviços de terceiros -pessoa jurídica;
141.04.752.0004 - 01.0500.0000.0000 - recursos não vinculas a impostos - -3.3.90.37.00.00

locapão de mão de obra;
1364.752.0004 - 01.0500.0000.0000 - recursos não vinculados a impostos -
3.3. 0.30.00.00 material de consumo.

13.2L A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

14. . CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1+ Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei ra° 14.133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disp sições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas ;1
e pri%cípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERACÕES

15.14 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
15.3.' As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
sub 'etido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditi o deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
15.4.' Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
aposfla, dispensada a celebração de termõ aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICACÃO
LUIZ ANTONIO

NOyAi4 UE,

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
com no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção aó art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2021, e ao art. 8°. §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

r` conf rme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.
P

Ube;aba/MG, 04 de março de 2026.
:; Assinado de forma digital por

CELSON PIRES DE CELSONPIRESDE

jl OLIVEIRA:2854547861•S OL1VEIRA2854s478615
Dados: 2026.03.11 07:03:20.0300'

f Representante legal do CONTRATANTEá
f ANA CARLA PEIXOTO Assinado de forma digital por ANA

.CARLA PEIXOTO GOME5:12793409758.

GOMES:12793409758' dados: 2026.03.1014:54:25-0300'

Representante legal do CONTRATADO

CPF n° Q. .

CPF n° J Oi- ií\- s' 1
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TERMO DE CONTRATO N° 003/2026

PROCESSO LICITATÓRIO N° 028/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2025

QUE ENTRE SI
CONVALE - CONS(
INTERMUNICIPAL

DESENVOLVIMENTO

CARDOSO EVENTOS

EIRELI - ME.

CELEBRAM O

)RCIO PÚBLICO
DE

REGIONAL .E

E ESTRUTURAS

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

REGÌONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.8.6L323/0001-5l e tem sua sede localizada na Rua Antônio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02; -'Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
CEL ON PIRES DE OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e CARDOSO

EVENTOS E ESTRUTURAS EIRELI - ME, inscrita no CNPJ/MF sob o n°
10.28?.814/0001-41, com sede na Avenida Isoleta Maria Adão, n°. 511, Bairro Jardim
Copa abana, Uberaba/MG, CEP-38.046-746, neste ato representado por Alex Cardoso da
Silva, pórtador do RG MG-5.810.773, doravante designada CONTRATADA, conforme atos
const'tutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 028/2025 e em
obse ância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
aplicvel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n° 02l/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.

O objeto do presente instrumento é REGISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E
EVE TUAL AQUISIÇÃO, LOCAÇÃO COM INSTALAÇÃO E/OU SOMENTE
INSTALAÇÃO DE ENFEITES DE NATAL EM VIAS, LOGRADOUROS, PRAÇAS E

PRÉDIOS PÚBLICOS DE MODO QUE ATENDA AOS MUNICÍPIOS DO
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CONVALE, conforme ordem de serviço/fornecimento de requisição pelo
período de 12 (doze) meses, conforme entrega de requisição, observados os itens e valores

1.1. Objeto da contratação:

1.2. \inculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1.1O Termo de Referência;
1.2.2.0 Edital da Licitação;

1.2.34k Proposta do contratado;
1.2.44Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA -

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da sua assinatura, na
formado artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O' contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. UI7AN70NI0
NOVA1306-,

2.4. O' contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sançõ 's de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

K

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLAUSULA OUARTA - SUB

4.1. No será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLAUSULA QUINTA -

5.1. O'valor total da contratação é de R$ 4.331.545,00.
5.2. N? valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da ex cução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previd nciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3.O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLAUSULA SEXTA -

6.1. O agamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da liqudáção da despesa.

6.2. Nso caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monet "riámente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realiza ão, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
Amplo dé correção monetária.
6.3.O ágamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e cont corrente indicados pelo contratado.

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.5. Q ando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.5.1. !Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos ` na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
6.6.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Ti
Compl nientar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contrib ições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
aprese tação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributá 'o favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7. Nao haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.
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7. CI ÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE lUNIOq:"'

. .yTJVsifnil« •

7.1. O preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contadoda dat do orçamento estimado, em 04/03/2026.

7.2. Aós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciai, serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. N1o caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagai4 ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
difere iça correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5.Nas: aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o(s) d finitivo(s).
7.6. C so o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualq er forma não possa(m) mais ser utilizado(s); será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vir(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. l a ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficia , para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. C reajuste será realizado por apostilamento.

' 4
,S

8. C 'AUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. E igir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o conráto e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado; por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objetq fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no pr z& forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.6. plicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.7. dientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
cabívis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
mera ente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.9. Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requelirnento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.10. êsponder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos'Ipélo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.11, ótificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo NOi.'AIS OG,

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, EL
prepostos ou subordinados.

9.

9.1. O I Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seusanexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeit execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. R sponsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a.
data d entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
9.4. Atirnder às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, 9o prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por too o, e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
respon abilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contrat nte, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Qt ando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
setor iàsponsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamnto, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) cert'dão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comer vem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Traballistas - CNDT;

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais,'_ comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfe'e a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Cd'múnicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

execu$da de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terc iros.

9.11. anter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumi as, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.12. qumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei kara pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem co', o as reservas de cargos previstas na legislação;
9.13. qomprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal d contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
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9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrató;
9.15. IÁrcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuro e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não se a satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum Elos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.16.Çumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,as no as de segurança do contratante;

9.17. IAlocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeitb cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferraméntas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. 6rientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;
9.19. onduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.20. ubmeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudan' as nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrunhiento congênere.
9.21. Ião permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiçio de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do meor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

LUIZAIRONIO

NOVAW D
OLIVEIRA:'.
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10.

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRACÓES E

11.1. oinete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que: 'a) der ' asa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der ausa à inexecução total do contrato; -
d) ens jar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

e) apr'séntar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato
f) prat` ar ato fraudulento na execução do contrato;
g) co portar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) prat'cár ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:
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11.2.1. dvertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre wI7ANfON10
NOV/.IY,Dfi.

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave D FIwA,:IUNIOR"'Y';

11 2 2 Lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nasx_
alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a"'-
imposiç"o de penalidade mais grave;

11.2.3. peclaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descrita nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas

alíneas 1'b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11.2.4. l'Iulta:

1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1. O traso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Com ensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5% a
30% do valor do Contrato.

3. Com ensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11.1,
de 5% 15% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valor
do Con ato, ressalvadas as seguintes infrações:

11.3. aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaço de reparação integral do dano causado ao Contratante.
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa

11.3.2. &ntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.3.3. é a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagam ntq eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferehçá será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

11.3.4. , réviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
admini 'trátivamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicáição enviada pela autoridade competente.
11,4. aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contrdaitório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitr é contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. a aplicação das sanções serão considerados:
a) a na reza e a gravidade da infração cometida;

b) as p cúliaridades do caso concreto;
c) as c rrc nstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a ii4pantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orienta ões dos órgãos de controle.
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11.6. O atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, oú em „Aoo
NOVAI9 p8.

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como at s lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida -"
Lei.

11.7. A ersonalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Cóntrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação e coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicaçã' da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicada, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e'no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executi (o Federal.
11.9. A sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar oi contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.10. Ós débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa 4dministrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compenados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes

deste mésmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo orago ora contratante.

12.

12.1. b contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sigo cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando ste não dispuser de créditos orçamentários para sua çontinuidade ou quando entender

que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2. AI' . éxtinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja ainotificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses doe ántecedência desse dia.
12.1.3. aso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com m nós de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) 4esès da data da comunicação.
12.2. O', contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes d' 'prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejar a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contratõ.
12.2.2. l. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formali ado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

s
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12.3.2, elação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
Novµ9 DC.^

12.3.3. Indenizações e multas.
ysryi^

12.4. A xtinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômi o-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

12.5. O ontrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza écnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entid 'de contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na liçitação
ou atue ria fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente e4n linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13.

13.1. Asl despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:

142.04.72.0004- 01 0500 0000 0000 - recursos não vinculados de impostos-3.3.90.39.00.00

outros se viços de terceiros - pessoa jurídica;
141.04.72.0004 - 01.0500.0000.0000 - recursos não vinculas a impostos - -3.3.90.37.00.00

locação c e mão de obra;
136.04.72.0004 - 01.0500.0000.0000. - recursos não vinculados a impostos -
3.3.90.34.00.00 material de consumo.
13.2. A çíotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

14. _s a.,

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133 de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposiç"es contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.
15. CLAUSULA DECIMA QUINTA -

15.1. Everfuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n° 14.1:33, de 2021.
15.2. O oitratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressõés que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial auálizado do contrato.

P:

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submeti to' prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo 4evèrá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, l' dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICACÃO DIZ oD
- - - 'NOVM$DR.

OUV.PIRA:.
1ON10R"

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133; de 2021, bem -
eonio no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, e/e art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.
7.724. de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

174. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da xecução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, 1°, da Lei n° 14.133/21.

ba/MG, 04 de março de 2026.

Assinado de forma digital por
CELSON PIRES DE .':CELS0N PIRES DE
OLIVEIRA:28545478615 0LIVE1RA28545478615

Dados: 2026.03,06 09:29:48.0300'

Representante legal do CONTRATANTE

ALEI( CARDOSO DA Assinado de forma digital por ALEX
CARDOSO DA SILVA:73405906687

SILVA:73405906687 ,:' Dados:2026.03.05>>:43:20-0300'

Representante legal do CONTRATADO

munhas:

U y

CPF 0434 )cn
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TERMO DE CONTRATO N° 005/2026

PROCESSO LICITATÓRIO N° 028/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2025

LUIZ AUTO010

00V/AS DE.

IIMIOR 4'

05=iSz•

QUE ENTRE SI CELEBRAM O
CONVALE - CONSÓRCIO PÚBLICO
INTERMUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

M.A.R. LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA.

;ONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
CONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
4.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antônio Moreira Carvalho, 135, Sala:

Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
ON PIRES DE OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e M.A.R.
AÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 24.576.276/0001-80,
ede na Av. Nova Ponte, n° 988, Frutal/MG, CEP 38.204-036, neste ato representado por

)s; Aurélio Ferreira, CPF n° 038.400.306-00, doravante designada CONTRATADA,
mie atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 028/2025
Dbservância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
vel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
)/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

O

REG

19.81

02; -
CEL

LQ(

com

Marc

confc

e em

aplic
n°02

1. C:

O objeto do presente instrumento é REGISTRO DE PREÇO PARA A FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÃO, LOCAÇÃO COM INSTALAÇÃO E/OU SOMENTE
INS ÃLAÇÃO DE ENFEITES DE NATAL EM VIAS, LOGRADOUROS, PRAÇAS E

PRÉDIOS PÚBLICOS DE MODO QUE ATENDA AOS MUNICÍPIOS DO
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
REGA ONAL - CONVALE, conforme ordem de serviço/fornecimento de .requisição pelo
perlo' o de 12 (doze) meses, conforme entrega de requisição, observados os itens e valores
desc fitos conforme anexo único da ata.

1.1. bjeto da contratação:

1.2. yinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1'Of Termo de Referência;
1.2.2 O Edital da Licitação;

Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACÃO
y.
I

2.1. cp prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da sua assinatura, na,I

form4 do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. qcontratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. ptonogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado ijas NDVAIS DE

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com po er ° ;or:`
público, observadas as abrangências de aplicação.'

3. CLAUSULA TERCEIRA -

CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA OUINTA - PRECO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.023.350,00.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrer
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhis
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e oui
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3.O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

ao

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da
da liquidação da despesa.
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualiza os

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efe iva
realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consum'dor
Amplo, de correção monetária.

6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agê cia
e conta corrente indicados pelo contratado.

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banc'ria
para pagamento.

6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicá el..
6.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, s rão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.6.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impost s e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condiciona o à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratam nto
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.7. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

2
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7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
- NOVNSOE

QUVEIRA:'•
lUNIOR?' r`.

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado 4

da dataí do orçamento estimado, em 04/03/2026.
7.2. A ós o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciai serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Nacio al de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concli idas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nps reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir Ios efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagar.1 ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
difere, ça correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. las aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) cefinitivo(s).
7.6. aso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que dier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Ia ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficil, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. reajuste será realizado por apostilamento.

8.

8.1. (Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o co trato e seus anexos;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
obj 'to fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte,às suas expensas;

8.4 8Lcompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

r.

8.5' Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no rzo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.6 !..Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8i .,Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
calheis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
m&ámente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8Á. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
reiuerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.1Q, Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitós pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
811. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de clausulas contratuais.
8112'. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

C
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dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
ou subordinados.

LI) ANTONIO

000AIS OC
OLIVORA ^

9r CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕES DO CONTRATADO

9.1.0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
a exos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código

de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9'.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com aevida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
f arte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

Qu incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-sepelos vícios e danos decorrentesda execução do objeto, bem como
or todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

esponsabilidàde a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
ontratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
xigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao

etor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
jagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

Fomprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
bontratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

í1'rabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
910. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.,12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bém como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
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9.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

Nov os oe
6clveiaA +

futu' os e incertos devendo complementá-los, caso o revisto inicialmente em suapropostap p

não seja!seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algim dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

às rèécomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
agq'sto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
aceso força da destepor execução contrato;
9.1. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cuiiprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
ex cução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.0. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.

9.41. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, .exceto na
co dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10 : CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUCÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11 . ,t CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRACÕES E SANCÕES

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
q e

a der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
d ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g çomportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

1.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
ue não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nias IZANroN,o
„ „ „ NUVAI508

orvE10.A ',alíneas c e do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificara
imposição de penalidade mais grave; _
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condut s
descritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como n s

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11.2.4. Multa:

1. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parce a
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção o
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5%
30% do valor do Contrato.

3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 11. ,
de 5% a 15% do valor do Contrato.

4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valo
do Contrato.

5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valo
do Contrato.

6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do valo
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma,
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente co
a multa.

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 1
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
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mes os autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei. I'11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com (abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sançes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
podres de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
rela4ão de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedadede análisejurídicaprévia.
11.8': 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
apli ação da .sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
apliadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

ExeFutivo Federal,
11. . As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21,

1140. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
mu ta; administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
co j pensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
menio órgão ora contratante.

LOI.IANTDN10

NOVAIS DC,
OLIVEIRA'., `

12.

12.. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
ter!m sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.1.O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
qundo este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12x'1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
qu haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
m sès de antecedência desse dia.

12'113. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com imenos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dóis) meses da data da comunicação.
12.2: O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°

1 .1 33/21, bem çomo amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
1.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
e 'sejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.l.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
1.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.3. Indenizações e multas.
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12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíb io
nov ls oe,
OLIVFIRA,econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de te o

indenizatorio.

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de `
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do ór ão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licita ão
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro u
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de

específicos consignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:

142.04.752.0004- 01 0500 0000 0000 - recursos não vinculados de impostos-3.3.90.39.00. 0
outros serviços de terceiros - pessoa jurídica;
141.04.752.0004 - 01.0500.0000.0000 - recursos não vinculas a impostos - -3.3.90.37.00. 0
locação de mão de obra;
136.04.752.0004 - 01.0500.0000.0000 - recursos não vinculados a impostos -
3.3.90.30.00.00 material de consumo.

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaç o
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, median e
apostilamento.

14. CLÁUSULA.DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e nom
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERACÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vi
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditi
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por siml
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133,
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICACÃO
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16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Olá EINhph

Cont atações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021' bem

comç no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de '
2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.
7.72 41., de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

17.1; Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da xecução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, § 1°, da Lei n° 14.133/21.

Ube4aba/MG, 04 de março de 2026.
Assinado de forma digital por

CELSON PIRES DE + CELSON PIRES DE

OLIVEIRA:28545478615 -0LivE1RA:28545478615
Dados: 2026.03.1013:14:56 -0300'

Representante legal do CONTRATANTE
M A R LOCACOES E . Assinado de forma digital por M A R

$ERVICOS =; LOCACOÉS E SERVICOS
LTDA:24576276000180

LTDA.24576276000180 Dadòs:2026,03,0613:41:34-0300'

Representante legal do CONTRATADO

Testemunhas:

2U* ' CPF n°

CPF n° p3 4 i - c -;

i

ii

i
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 003/2026

PROCESSO LIÉITARÓRIO N° 028/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 020/2025

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTÉRMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
R1GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.1864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:
02 - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr. Celson
Pies de Oliveira, doravante denominado CONTRATANTE, e CARDOSO EVENTOS E

ESTRUTURAS EIRELI - ME, inscritá no CNPJ/MF sob o n° 10.289.814/0001-41, com
sec e na Avenida Isoleta Maria Adão, n°. 511, Bairro Jardim Copacabana, Uberaba/MG, CEP-

38046-746, neste ato representado po% Alex Cardoso da Silva, portador do RG MG-
5.10.773, doravante designada CONTRATADA; A C GESTÃO PLANEJAMENTO E
S RVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/Iv1F sob o n° 17.612.636/0001-97 , com sede na Rua da

L z, n° 206, Loja 19, Cabo Frio/RJ, CEP 28.908-120, neste ato representado por Ana Carla

Peixoto Gomes, CPF n° 127.934.097-58, doravante designada CONTRATADA; M.A.R.

L CAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 24.576.276/0001-80,co sede na Av. Nova Ponte, n° 988, Fn. tal/MG, CEP 38.204-036, neste ato representado por
Marcos Aurélio Ferreira, CPF n° 038.400.306-00, doravante designada CONTRATADA

siderando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para
3ÌSTRO DE PREÇOS n° 003/2026, processo administrativo n.° 028/2025, RESOLVE
strar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
;sificação por ela(s) alcançada(s) e n (s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições
vistas _no Edital de licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às
mas constantes na Lei n° 14.133, d 1° de abril de 2021, no Decreto n° 302, de 29 de

émbro de 2022, e em conformidade com as disposições a seguir:

á DO OBJETO

;sente Ata tem por objeto o registró de preços para: REGISTRO DE PREÇO PARA A
URA E EVENTUAL AQUISIÇÃO, LOCAÇÃO COM INSTALAÇÃO E/OU
[ENTE INSTALAÇÃO DE ENFEITES DE NATAL EM VIAS, LOGRADOUROS,
ÇAS E PRÉDIOS PÚBLICOS DOE MODO QUE ATENDA AOS MUNICÍPIOS DO
[SÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
TONAL - CONVALE, conforme entrega de requisição pelo período de 12 (doze)
s, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
trados, independentemente de transcrição.

DOS PREÇOS. ESPECIFICACOES E QUANTITATIVOS

!.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as aue
eguem conforme anexo único.

.I
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3. 7

3.1. O órgão gerenciador será o CONVAL .
3.2. Além do gerenciador, os Municipios consorciados são órgãos públicos participantes do
registro de preços.

4. E

4.1 J Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
ata le registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
4.1 1. apresentação de justificativa davantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.112. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e
4.1 3. consulta e aceitação prévias do órão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da desão pelo forneçedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciador a poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.3. Após a autorização do órgão ou dá entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
paiticipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
ob ervado o prazo de vigência da ata.

4.4f . O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prgrrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
ac?ita pelo órgão ou pela entidade gerericiadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.

4.. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
qu ntitativo registrado, observados os recjuisitos do item 4.1.

9

D s limites para as adesões
{

4.. As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta
por sento) dos quantitativos dos itens ido instrumento convocatório registrados na ata de
re istro de preços para o gerenciador e pra os participantes.
4.7. Ó quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

q I'antitativo de cada item registrado nas ata de registro de preços para o gerenciador e osparticipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
ac'erirem à ata de registro de preços.

4,. A adesão à ata de registro de preçgs por órgãos e entidades da Administração Pública
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não

fitando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de

2421.
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Vedação a acréscimo de quantitativos

4.9 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO 1 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E

CADASTRO RESERVA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
me cante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1 1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

.-1

próprio instrumento contratual e observárá no momento da contratação e a cada exercício
finánceiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exe%cício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

en idade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou o tro. instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n°
14 133, de 2021.

5. .1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
vaidade da ata de registro de preços.
5. . Os contratos decorrentes do sisteiJna de registro de preços poderão ser alterados,
ob ervado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
se intes condições para formalização d ata de registro de preços:

5. .1. Serão registrados na ata os preçps e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
oblservada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
maximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5..2. Será incluído na ata, na forma dei anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

54.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta origin 1.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
pra o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.. ;Para fins da ordem de classificação os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
sias propostas para o preço do adjudicatárioicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.
57. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
re ánescentes, nas seguintes hipóteses:

j
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5.7.

con

5.7.

hipc
5.8.

fica

5.9.

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
lições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

L Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
teses previstas no item 9.
O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
'á disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

ificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata
de I¡egistro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso
de èontratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
n° x:4.133, de 2021.
5.91. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

jante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
o, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e

onibilizada no Sistema de Registro de Preços.
1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

belecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
ervando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes

anescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
as condições propostas pelo primeiro classificado.
2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
nos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual

alização nos termos do edital, poderá:
2.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
ços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
:enção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.1

dis

5.1

est

ob;

ren

en

S.11
teri
a

5.1'

5.f2.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

5.E3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
d liçitação específica para a locação pretendida, desde que devidamente justificada.r

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PRECOS REGISTRADOS

6.l. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
d ' s serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
irhpievisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021;
6'1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a súperveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços
r gistrados;
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6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reaju tamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de
2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
prevstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos para a contratação.

7.

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
neg4ciar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
ent'dades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

ava iem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
co tratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
naq poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer
ao Igerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7. 2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o j,reço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do

sete registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de
20L1, e na legislação aplicável.
7.2.'3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,

paia verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
ca-icelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas
caÚíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preç registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados

pelo mercado.
7.2.61. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmdo contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no
art. x'24 da Lei n° 14.133, de 2021.

8.

8.1. I As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
enti ades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4I Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

nãgparticipante, serão observados os seguintes limites:I - s aauisicões ou as contratacões adicionais não poderão exceder. por óreão ou entidade. a

84. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
co a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
pa icipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrér redução dos
q antitativos informados.
8.5. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

F deral ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.;7.,Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gërénciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item

8 3,y a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio dor manejamento.
t

9! CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS

P COS REGISTRADOS
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registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
istração sem justificativa razoável;
Não aceitar manter seu preço registrado; ou
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de

9.1.

9.1.1

9.1.2

9.1..

31

9.1.

202

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156
da IJèi n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

;ência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

diante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
i atações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

.IO cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
acho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
la defesa.

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
•énciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
em de classificação.

9.

9.

. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
erminada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
b devidamente comprovadas e justificadas:
Li. Por razão de interesse público;
L2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
L3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
superior ou inferior ao preço registrado.

9

9

9

1. DAS PENALIDADES

r` 1Ô.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.
110.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o . compromisso assumido injustificadamente após
trem assinado a ata.

1. CONDICÕES GERAIS

1.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
ecebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
eivais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
DITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração
de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver).

Página 7



Gconuale

04 de março de 2026.

CELSON PIRES DE Assinadoderormadlgitalpor

OLIVEIRA:285454786i' E' °' PIRES DE
OLIVEIRA:28545478615

5 Dadõs: 2026.03,0510:30:25.0300'

Representante legal do órgão gerenciador

as:

CPF n°

CPF n°

LUIZ (" nMoW` iiMánnu
ANTONIG
NOVAIS - MW LAM NOYAf orN
OLIVEI '. ti° gim__
JUNIOÃ 'b ;,..

Página 8


